
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2026 

ÓRGÃO PROMOTOR: Prefeitura Municipal de Laranjal - MG 

MODALIDADE / MODO DE DISPUTA: Pregão Eletrônico / Modo de Disputa ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 

REGIME DE EXECUÇÃO: Fornecimento Parcelado (Sistema de Registro de Preços - SRP) 

OBJETO SUCINTO: Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e 

eventual aquisição de produtos de carnes, peixe e embutidos, visando 

atender todas as Secretarias do Município de Laranjal/MG, por um período 

de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO: 
R$ 791.569,90 (setecentos e noventa e um mil, quinhentos e sessenta e nove 

reais e noventa centavos). 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h30min do dia 24 de novembro de 2026 

ABERTURA DAS PROPOSTAS / 

LANCES: 
Dia 24 de novembro de 2026, às 09h00min (Horário de Brasília) 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: Plataforma Licitar Digital – www.licitardigital.com.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO / 

PREGOEIRO: 
Jorge Rosa da Rocha Junior (Portaria Municipal nº 114/2026) 

EQUIPE DE APOIO: Araci Silva de Mello Paula, Caio Moraes Carneiro e Rosangela Rocha (Portaria 

nº 113/2026) 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 14.133/2021 (em especial art. 63, II), Lei Complementar nº 

123/2006, Decretos Municipais nº 461, 462, 463 e 464/2023, ABNT NBR 7211 

e legislação mineral/ambiental aplicável. 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações www.licitardigital.com.br - edital 

PE 037/2026 - esclarecimentos. Telefones: (32) 3424-1387. Horário de 

funcionamento: 08h00min às 11h00min e de 12h00min às 16h00. 

 



 
1 – PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE LARANJAL/MG, por intermédio do Setor de Compras e Licitações, realizará a Licitação 

na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br). 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Jorge Rosa da Rocha Junior, Pregoeiro oficial, designado pela 

Portaria nº 114/2026, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Araci Silva de Mello Paula, Caio Moraes 

Carneiro e Rosangela Rocha, designados através da Portaria nº 113/2026, anexada aos autos do 

procedimento, e regido pelas Leis nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decretos Municipais 

nº 461, 462, 463 e 464/2023, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital. 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Laranjal/MG, através do endereço eletrônico https://laranjal.mg.gov.br/avisos-de-licitacao/, na 

Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e 

também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Laranjal/MG, em dias e horários de expediente, a partir 

da data de sua publicação. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como no site da Prefeitura Municipal de Laranjal 

https://laranjal.mg.gov.br/avisos-de-licitacao/. 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 

não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

produtos de carnes, peixe e embutidos, visando atender todas as Secretarias do Município de Laranjal/MG, 

por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES 

3.1 Poderão participar empresas legalmente constituídas que comprovem os requisitos de habilitação 

deste edital. 

3.2 Não poderão participar: 

a) empresa suspensa de licitar ou impedida de contratar com o Município, durante o prazo da sanção; 

b) empresa declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até a reabilitação; 



 
c) empresa proibida de contratar com o Poder Público por força do art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/1998 

ou do art. 12 da Lei nº 8.429/1992; 

d) interessados enquadrados nas vedações do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, entendida a 

participação indireta como a presença, como sócio, de pessoa listada no dispositivo, 

independentemente de atuação no processo; 

e) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

f) empresa cujo estatuto ou contrato social não seja compatível com o objeto; 

g) empresa em processo de dissolução ou falência; 

h) sociedades do mesmo grupo econômico, assim entendidas as que tenham diretores, sócios ou 

representantes legais comuns ou que compartilhem recursos materiais, tecnológicos ou humanos, 

salvo prova de que não agem em interesse econômico comum; 

i) consórcios, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, dada a natureza comum e a simplicidade do 

objeto. 

3.3 - Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o que poderá ser 

realizado em www.licitardigital.com.br. 

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

3.5 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC Nº 

123/2006) 

Em atendimento aos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, bem como 

ao Decreto Federal regulamentador, nos processos licitatórios serão concedidos tratamento diferenciado 

e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das 

políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, observadas as regras de preferência e regularidade 

fiscal previstas na referida lei. 

3.6 - DA COTA RESERVADA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.6.1 -Em observância ao art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, aplicável por força do art. 4º 

da Lei nº 14.133/2021, os licitantes beneficiários da cota reservada deverão comprovar, no momento 

da habilitação, o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

art. 3º da LC nº 123/2006. 

3.6.2 - Caso não haja proposta de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte classificada na cota 

reservada, ou caso as propostas apresentadas não atendam às condições do edital, a cota será liberada 

para a ampla concorrência, na forma do art. 48, §3º, da LC nº 123/2006. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo 



 
protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do 

processo licitatório em análise. 

4.1.1- Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 

realização do Certame. 

4.2 -Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 

Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Laranjal/MG, ao provedor 

do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido do acesso. 

5.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido. 

5.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

5.7 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, REFERENTE ÀS DECLARAÇÕES. 

5.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

6.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 



 
6.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

6.5 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.6 - Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

6.7 - Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o 

encerramento do envio de lances, no prazo definido pelo Pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta, podendo ser prorrogado. 

6.8 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.8.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados da data da solicitação do Pregoeiro no chat. 

6.9 -Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 - A proposta será preenchida no sistema com o valor unitário e total de cada item, a marca de cada 

produto e a descrição detalhada do objeto, com as informações do Termo de Referência. 

7.2 - As especificações da proposta vinculam a contratada. 

7.3 - Nos valores estão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

7.4 - Os preços ofertados, na proposta inicial e na etapa de lances, são de responsabilidade exclusiva do 

licitante, que não poderá pleitear alteração por erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da apresentação. 

7.6 - Havendo inconsistência entre o descritivo do edital e o da plataforma, prevalece o do edital. 



 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1- Os documentos de habilitação serão exigidos exclusivamente do licitante vencedor, após o julgamento 

das propostas e o encerramento da fase de lances, nos termos dos arts. 17 e 63, II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 - Será inabilitado o licitante que não comprovar a habilitação ou apresentar documento em desacordo 

com o edital. 

8.3 - Os documentos poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por cartório ou pelo 

Pregoeiro, mediante cotejo. 

8.4 - O Pregoeiro poderá diligenciar junto aos sites dos órgãos expedidores para verificar a autenticidade 

de documentos obtidos por mídia eletrônica. 

8.5- O licitante poderá apresentar documentos da matriz ou da filial, vedada a mesclagem de 

estabelecimentos diversos, salvo quando o documento só seja emitido em nome da matriz. 

8.6 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como válidas por 

90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

8.8 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.8.1 – Registro comercial, no caso de firma individual; 

8.8.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 

administradores; 

8.8.3 – Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

8.8.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

8.9 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.9.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, cartão do CNPJ; 

8.9.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e prova de regularização perante o Instituto Nacional de Seguridade Social INSS, através de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil RFB e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional PGFN; 

8.9.3 – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

8.9.4 – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal sede do licitante; 

8.9.5 – Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF FGTS); 



 
8.9.6 – Licença ou Alvará de Autorização/Funcionamento vigente, expedido pelo órgão Municipal 

competente do domicílio ou sede da licitante; 

8.9.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

8.9.8 – A Administração consultará, para fins de verificação de impedimentos, o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantidos no 

Portal da Transparência; o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; e a Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal 

de Contas da União. 

 

8.10 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.10.1 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede, emitida pelo sistema eletrônico do Tribunal de Justiça; 

8.10.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos anos (2024 e 2025) 

exercícios sociais, nos termos do art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021, já exigível e apresentado na forma da 

lei, com indicação do número do Livro Diário, do registro na Junta Comercial e das folhas dos lançamentos, 

comprovando boa situação financeira, apurada pelos índices: 

b.1) Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante - mínimo 1,00; 

b.2) Grau de Endividamento = (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) / Ativo Total - máximo 

0,51. 

8.10.3 - A exigência dos índices fundamenta-se na necessidade de aferir a capacidade de pagamento de 

curto prazo e a estrutura de capital do licitante, considerando que o objeto envolve fornecimento 

continuado de gêneros perecíveis, com entregas semanais e pagamento posterior à entrega, hipótese em 

que a solvência do fornecedor é condição para a continuidade do abastecimento da rede municipal. 

8.10.4 - É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizado 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da apresentação da proposta. 

8.10.5 - A empresa constituída no exercício financeiro da licitação poderá substituir os demonstrativos 

pelo balanço de abertura; a constituída há menos de 2 (dois) anos apresentará os documentos do último 

exercício. 

8.10.6 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato ou estatuto social. 

8.10.7 - A cooperativa apresentará a última auditoria contábil-financeira, nos termos do art. 112 da Lei nº 

5.764/1971, ou declaração, sob as penas da lei, de que a auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.11 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.11.1 – A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos seguintes 

documentos: 



 
8.11.1.1 – Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

onde comprove ter o licitante executado, ou estar executando, o item do objeto licitado.  

8.11.1.2 – Regularidade Sanitária: Apresentação de Licença ou Alvará de Autorização Sanitária vigente, 

expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária (Municipal ou Estadual) competente do domicílio ou sede 

da licitante, comprovando que o estabelecimento se encontra regularmente autorizado a exercer as 

atividades de armazenamento, comercialização e/ou distribuição de gêneros alimentícios, em estrita 

observância ao art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às Leis nº 8.080/1990 e nº 6.437/1977. 

 

8.12 – DAS DECLARAÇÕES 

8.12.1 – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 

IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E LANCES 

9.1 - A sessão será aberta na data, horário e local indicados neste edital. 

9.2 - O Pregoeiro desclassificará as propostas em desacordo com o edital, com vícios insanáveis ou que 

não apresentem as especificações do Termo de Referência, bem como a que identifique o licitante. A 

desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

9.3 - A não desclassificação não impede julgamento definitivo em sentido contrário na fase de aceitação. 

9.4 - O sistema ordenará as propostas classificadas, que participarão da fase de lances. 

9.5-Os lances serão encaminhados exclusivamente pelo sistema, com informação imediata do 

recebimento e do valor registrado, e deverão observar o tipo de licitação do preâmbulo. 

9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e inferiores ao último por eles ofertado. O intervalo 

mínimo entre lances é de R$ 0,10 (dez centavo). 

9.7 - Adota-se o modo de disputa aberto, com lances públicos e sucessivos e prorrogações. 

9.8 -A etapa de lances dura 10 (dez) minutos e será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance nos últimos 2 (dois) minutos. A prorrogação é de 2 (dois) minutos e ocorre sucessivamente 

enquanto houver lances, inclusive intermediários. 

9.9 - Não havendo novos lances, a sessão encerrar-se-á automaticamente. 

9.10 - Encerrada a fase competitiva sem prorrogação automática, o Pregoeiro poderá, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão de lances em busca do melhor preço. 

9.11 - Em caso de falha do sistema, os lances em desacordo serão desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo o registrado primeiro. 

9.13 - Durante a sessão, os licitantes serão informados em tempo real do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 



 
9.14 - Em caso de desconexão do Pregoeiro, o sistema permanecerá acessível aos licitantes para recepção 

de lances. Persistindo a desconexão por mais de 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada após 

24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato aos participantes. 

9.15 - O licitante que não apresentar lances concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.16 - Sempre que solicitado alguma informação ou diligência no chat, que não for respondida ou atendida 

a manifestação no prazo estipulado, mínimo de 02 (duas) horas, ou seja, se os licitantes não estiverem 

companhando análise de documentos e/ou julgamento através do chat, poderão ser desclassificados do 

referido certame pelo Pregoeiro, por abandono da licitação e descumprimento do prazo de diligência, ou 

ausência de informações necessárias para conclusão do certame.  

9.17 – DO DESEMPATE EM FAVOR DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

9.17.1 - Encerrada a etapa de lances, o sistema comparará as propostas das microempresas e empresas 

de pequeno porte com a primeira colocada, aplicando os arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

9.17.2 - Serão consideradas empatadas com a primeira colocada as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte situadas até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance. 

9.17.3 - A mais bem classificada nessa faixa poderá encaminhar última oferta inferior à primeira 

colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema. 

9.17.4 - Desistindo ou não se manifestando, serão convocadas as demais na ordem de classificação, no 

mesmo prazo. Havendo equivalência, será realizado sorteio. 

9.18 - Havendo empate, o desempate observará o art. 60 da Lei nº 14.133/2021, com preferência sucessiva 

a: desempenho contratual prévio; ações de equidade entre homens e mulheres no trabalho; programa de 

integridade; empresas estabelecidas no Estado em que se localize o Município; empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento no País; e empresas que comprovem prática de 

mitigação nos termos da Lei nº 12.187/2009. Persistindo, haverá sorteio pelo sistema. 

9.19 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará contraproposta ao licitante de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas no edital. A negociação ocorrerá pelo sistema e 

poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.20 - O sistema atualizará automaticamente a proposta do fornecedor pelo melhor lance. O Pregoeiro 

solicitará ao licitante mais bem classificado que, em 2 (duas) horas, envie pelo sistema a proposta 

adequada ao último lance, com os documentos complementares eventualmente necessários. 

9.21 - Após a negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 - O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço com o máximo estipulado no edital e anexos. 

10.2 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIOS: serão aceitos os preços unitários iguais ou 

inferiores ao valor unitário estimado de cada item, sendo desclassificada a proposta com preço unitário 

superior ao respectivo valor de referência. 



 
10.2.1 - O critério observa o art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e visa assegurar isonomia, 

transparência, economicidade e julgamento objetivo, prevenindo o remanejamento indevido de 

valores entre itens da planilha. 

10.3 - Será desclassificada a proposta com preço final superior ao máximo fixado ou manifestamente 

inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, apresentando as provas ou indícios que fundamentem a suspeita. 

10.5 - Havendo suspensão da sessão para diligências, o reinício exigirá aviso prévio no sistema com no 

mínimo 02 (duas) horas de antecedência, registrado em ata. 

10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante a enviar documento digital complementar em 02 (duas) 

horas, prazo prorrogável mediante solicitação escrita e justificada anterior ao término, sob pena de não 

aceitação. 

10.7 - Poderão ser solicitados documentos com as características do material ofertado, marca, modelo, 

tipo, fabricante, procedência, catálogos e folhetos, encaminhados por meio eletrônico ou outro indicado 

pelo Pregoeiro. 

10.8 - Desclassificada a proposta vencedora, o Pregoeiro examinará as subsequentes, na ordem de 

classificação. 

10.9 - Se necessário, o Pregoeiro suspenderá a sessão e informará no chat a nova data e horário. 

10.10 - O Pregoeiro poderá negociar com o licitante subsequente para obter preço melhor, pelo sistema, 

com acompanhamento dos demais licitantes. 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - O julgamento adotará o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo aceitável, 

os prazos, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e as demais 

condições do edital. 

11.2 - O Pregoeiro anunciará o detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após a 

aceitação ou, se for o caso, após a negociação. 

11.3 - Se a melhor proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará as subsequentes, na ordem de classificação, até apurar proposta que atenda ao 

edital, declarando o respectivo licitante vencedor. 

11.4 - Na discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecem estes últimos; entre preços 

unitários e totais, prevalecem os primeiros. 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com o edital ou com a legislação, que sejam 

incompletas, que contenham limitação ou condição contrastante com o edital ou que sejam 

manifestamente inexequíveis. 

11.6 - Não havendo lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 

estimado. O sistema gerará ata circunstanciada com todos os atos e ocorrências relevantes. 



 
11.7 - Atendidas as exigências, o licitante será declarado vencedor, com homologação e adjudicação pela 

autoridade competente. 

11.8 - Após a habilitação, a licitante poderá ser desqualificada por fato superveniente ou só então 

conhecido relativo à capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 

qualificação técnica ou inidoneidade. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema. 

12.2 - Não sendo possível a atualização automática, o fornecedor atualizará sua proposta em até 02 

(duas) horas. 

12.3 - O Pregoeiro poderá liberar a atualização manual na plataforma, caso entenda necessário. 

13. DO RECURSO 

13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, será concedido prazo de no mínimo 10 (dez) minutos para manifestação 

motivada da intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, indicando a decisão e os motivos. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada implica decadência do direito, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

13.3 - Caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a motivação para decidir sobre a admissibilidade, 

sem adentrar o mérito. A falta das razões também importa decadência. 

13.4 - Admitido o recurso, a recorrente registrará as razões em 3 (três) dias úteis, ficando as demais 

intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo da recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa. 

13.5 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato do Pregoeiro, não havendo 

recurso, ou pela autoridade competente após a decisão dos recursos. 

14.2 - Constatada a regularidade dos atos, a autoridade competente homologará o procedimento. 

15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

15.1 A empresa vencedora será convocada pelo sistema e por e-mail a assinar a Ata de Registro de Preços 

e o contrato, nos modelos anexos, em 5 (cinco) dias úteis da convocação, sob pena de decadência do 

direito à contratação. 

15.2 Não atendido o prazo, aplicam-se as sanções previstas, reservando-se ao contratante o direito de 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições 

da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou de revogar a licitação. 



 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE, DA 

FISCALIZAÇÃO, DO PAGAMENTO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1 - Aplicam-se integralmente as obrigações da contratada e do contratante, as regras de fiscalização, 

as condições de pagamento e as sanções previstas no Anexo I (Ata de Registro de Preços) e no Anexo II 

(Contrato), que integram este edital independentemente de transcrição. 

16.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações, ou a não veracidade das informações, sujeitará 

a contratada às sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, na forma detalhada nos anexos, 

garantida a prévia defesa. 

16.3 - O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia da entrega, mediante nota fiscal com aceitação 

e atesto do responsável pelo recebimento, observada a ordem cronológica de pagamentos do art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021. 

16.4 - A despesa correrá por conta das dotações: 

3.3.90.30.00.2.14.05.10.122.0013.2.0044 — GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE SAÚDE; 

3.3.90.30.00.2.03.01.12.122.0013.2.0010 — DESENVOLVIMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 

3.3.90.30.00.2.03.01.12.306.0006.2.0011 — DISTRIBUIÇÃO MERENDA ESCOLAR; 

3.3.90.30.00.2.06.02.08.244.0004.2.0019 — ATENDIMENTO A CRIANÇAS E JOVENS. 

16.5 - A nota fiscal poderá ser encaminhada para o e-mail pmlaranjal@yahoo.com.br. 

17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1 - O contrato decorrente terá vigência conforme as disposições da ata, nos termos do art. 84, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021. Devendo o contrato decorrente deverá ser assinado dentro do prazo de 

validade da ata. 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1 - Não haverá reajustamento de preços em prazo inferior a 1 (um) ano, contado da data do orçamento 

estimado. Após o primeiro ano, os preços poderão ser reajustados pela variação do IPCA ou por índice que 

o substitua. 

19.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro por fato imprevisível ou previsível de consequências 

incalculáveis, as partes buscarão solução consensual, nos termos do art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

20.1 - O registro será cancelado quando o fornecedor: descumprir as condições da ata; não retirar a nota 

de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; ou não aceitar 
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reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao de mercado e houver razões de interesse 

público. 

20.2 - O cancelamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 

autoridade competente do órgão gerenciador. 

20.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do registro na ocorrência de fato superveniente que 

comprometa a execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior comprovados. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 - Homologada a licitação, o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. Não fornecendo o objeto conforme a proposta, serão convocados os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

21.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase, promover diligência para 

esclarecer ou complementar a instrução e aferir o ofertado, bem como solicitar pareceres técnicos para 

fundamentar decisões. 

21.3 - Pedido de prorrogação de prazo para entrega só será analisado se apresentado antes do término do 

prazo e devidamente fundamentado. 

21.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em fornecer o objeto no prazo caracteriza descumprimento 

total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legais. 

21.5 - Constituem motivos de rescisão os previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

21.6 - Será dada vista aos proponentes das propostas comerciais e dos documentos de habilitação 

apresentados na sessão. 

21.7 - A contratação dos itens será precedida de requisição específica, não estando o contratante obrigado 

a contratar todos os itens, que serão fornecidos de forma fracionada. 

21.8 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa 

da Administração. 

21.9 - A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente comprovado, ou anulada, total ou parcialmente, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante parecer escrito e comprovado. 

21.10 - O Pregoeiro poderá relevar omissões puramente formais da documentação e da proposta que não 

contrariem a legislação nem comprometam a lisura do certame, podendo promover diligência para 

esclarecer ou complementar a instrução. 

21.11 - É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão. 

21.12 - Informações complementares serão prestadas pelo Pregoeiro exclusivamente pela plataforma. 

21.13 - O licitante deverá examinar detidamente o edital e os anexos, pois o registro da proposta no 

sistema submete-o à aceitação incondicional de seus termos e representa o conhecimento do objeto e dos 

preceitos legais e regulamentares, não sendo aceita alegação de desconhecimento. 

21.14 - Havendo divergência entre o edital e seus anexos, prevalecem as disposições do edital. 



 
21.15 - Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, iniciando-se e 

vencendo-se apenas em dias de expediente na Administração. 

21.16 - Cada licitante responde pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 

em qualquer fase, sendo-lhe exigível, a qualquer tempo, a apresentação de documentos complementares, 

nos termos dos arts. 59, § 2º, e 64 da Lei nº 14.133/2021. 

21.17 - É proibido tentar impedir o curso normal do processo mediante recursos ou meios protelatórios, 

sujeitando-se o autor às sanções legais, administrativas e penais. 

21.18 - O contratante reserva-se o direito de revogar a licitação por interesse público ou anulá-la por vício 

ou ilegalidade, bem como prorrogar prazos, desqualificar licitante ou desclassificar proposta diante de fato 

que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem direito a indenização. 

21.19 - As normas do edital serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.20 - Integram o edital:  

Anexo I – Minuta declaração conforme item 8.10.1, de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021.  

Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

Anexo III - Minuta do Contrato. 

21.21 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas no Setor de Licitações, das 8h às 

11h e das 13h às 16h, pelo telefone (32) 3424-1387 ou pelo e-mail licitacao@laranjal.mg.gov.br ou pela 

plataforma, http://www.licitardigital.com.br. 

 

Laranjal/MG, 09 de novembro de 2026. 

 

 

_________________________________________ 

JORGE ROSA DA ROCHA JUNIOR 

Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial 

Portaria Municipal nº 114/2026 

  

http://www.licitardigital.com.br/


 
ANEXO I 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM — MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJAL/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 17.947.615/0001-22, com sede 

na Rua Norberto Berno, nº 85, Centro, Laranjal/MG, CEP 36.760-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ______________________, portador do CPF nº ______________________. 

CONTRATADA: ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, com sede em ______________________________________________, neste 

ato representada por ______________________________________________, portador do CPF nº 

______________________, e-mail institucional ______________________. 

As partes acima qualificadas firmam a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº xxx/2026, regida pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pelos Decretos 

Municipais nº 461, 462, 463 e 464/2023, mediante as cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2026 e 

seus anexos, a proposta da CONTRATADA e os demais documentos do processo licitatório que não 

contrariem este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 Esta Ata registra preços para futura e eventual aquisição de produtos de carnes, peixe e embutidos, 

para atender as Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social do Município de 

Laranjal/MG, conforme quantidades, especificações e preços unitários da Cláusula Terceira e do Termo de 

Referência. 

2.2 A entrega deverá observar estritamente as especificações do Termo de Referência e da proposta. 

2.3 Toda alteração do objeto somente será efetivada mediante autorização prévia e expressa do 

CONTRATANTE. 

 



 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1 Os preços unitários registrados, conforme a proposta final da adjudicatária, são os seguintes: 

Item Descrição Marca Qtd Unid Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

       

  

3.2 Os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, inclusive transporte, embalagens, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros necessários ao fornecimento. 

3.3 O preço registrado permanecerá fixo pelo prazo de 1 (um) ano, observado o disposto na Cláusula 

Décima Primeira. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas correrão por conta das seguintes dotações: 

3.3.90.30.00.2.14.05.10.122.0013.2.0044 — GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE SAÚDE; 

3.3.90.30.00.2.03.01.12.122.0013.2.0010 — DESENVOLVIMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 

3.3.90.30.00.2.03.01.12.306.0006.2.0011 — DISTRIBUIÇÃO MERENDA ESCOLAR; 

3.3.90.30.00.2.06.02.08.244.0004.2.0019 — ATENDIMENTO A CRIANÇAS E JOVENS. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA 

5.1 A entrega será semanal, no dia definido pela Secretaria solicitante e comunicado à CONTRATADA, no 

dia subsequente ao envio da ordem de fornecimento ou documento equivalente. 

5.2 A entrega ocorrerá nos seguintes locais: 

a) Secretaria Municipal de Educação — Rua Carlos Berno, nº 235, Bairro Lourdes, Laranjal/MG; 

b) Secretaria Municipal de Saúde — Rua Maria Soares da Silva, nº 90, Centro, Laranjal/MG; 

c) Secretaria Municipal de Assistência Social — Rua Sebastião Soares da Silveira, s/n, Centro, Laranjal/MG. 

5.3 Não serão aceitas entregas em data divergente da definida. Em caso de feriado ou ponto facultativo, a 

entrega ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 



 
5.4 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações do 

edital e da proposta, devendo ser substituídos às custas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos 

decorrentes da incorreta execução do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1 A presente Ata terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 O contrato decorrente terá vigência conforme as disposições desta Ata, nos termos do art. 84, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, e deverá ser assinado dentro do prazo de validade da Ata. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Além das obrigações legais e das previstas no edital e no Termo de Referência, obriga-se a 

CONTRATADA a: 

a) manter, durante a vigência, e-mail e telefone institucionais atualizados e operacionais para a 

comunicação oficial com o CONTRATANTE; 

b) assinar a Ata de Registro de Preços no prazo do edital; 

c) efetuar a entrega no prazo e local indicados, mediante agendamento prévio junto ao setor responsável 

de cada Secretaria, com força de trabalho própria e às suas expensas, inclusive quanto ao 

descarregamento e à disponibilização dos produtos; 

d) fornecer produtos de primeira qualidade, garantindo-os contra vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega; 

e) arcar com todos os ônus do fornecimento, inclusive transporte, encargos sociais e tributos; 

f) substituir, em até 2 (dois) dias úteis, os produtos com embalagem violada, identificação ilegível, sinais 

de descongelamento, alteração de temperatura ou em desacordo com este instrumento, bem como os 

que apresentem defeito de fabricação; 

g) assumir integral responsabilidade pela entrega, correndo por sua conta o transporte e a embalagem 

adequada à proteção da mercadoria contra choques e intempéries; 

h) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, em até 2 (dois) dias úteis, o objeto que 

apresente vício, defeito ou incorreção, salvo se comprovadamente decorrente de uso indevido; 



 
i) cumprir rigorosamente o edital e seus anexos e manter, durante toda a execução, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) responsabilizar-se pelos ônus de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados 

por culpa sua ou de seus empregados e prepostos, inclusive por ações judiciais movidas por terceiros; 

k) responder pelos danos materiais ou físicos causados por seus empregados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, por culpa ou dolo; 

l) não transferir a terceiros nem subcontratar o fornecimento sem autorização expressa do CONTRATANTE; 

m) cumprir as diretrizes da Administração quanto à execução do objeto. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas do art. 104 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.2 Além das obrigações do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, compete ao CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento; 

b) emitir as ordens de fornecimento conforme as necessidades, respeitados os prazos de atendimento; 

c) prestar as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 

d) efetuar o pagamento na forma ajustada; 

e) cumprir as demais obrigações do edital e desta Ata. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 O fornecimento será fiscalizado pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria requisitante, que 

acompanhará a entrega, controlará os prazos e notificará a CONTRATADA sobre reclamações ou 

solicitações. 

9.2 Compete à fiscalização: 

a) receber o produto e verificar sua conformidade com as especificações e a proposta, inclusive quanto a 

quantidade e marca; 

b) assegurar à CONTRATADA  acesso às dependências por ocasião da entrega; 

c) decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive para rejeitar mercadoria em desacordo; 



 
d) coletar amostras para análise, se julgar necessário; 

e) comunicar oficialmente a rejeição; 

f) certificar a nota fiscal somente após verificar a compatibilidade entre o produto entregue e o solicitado; 

g) exigir o cumprimento das obrigações assumidas; 

h) sustar pagamentos em caso de inobservância das condições deste instrumento; 

i) transmitir ordens e instruções à CONTRATADA quanto ao fiel cumprimento do ajustado; 

j) solicitar a aplicação de multas e instruir os recursos relativos ao pedido de cancelamento de multa; 

k) ter acesso, sem restrições, a todos os elementos de informação relacionados ao objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia da entrega, mediante nota fiscal com aceitação 

e atesto do responsável pelo recebimento, observada a ordem cronológica de pagamentos do art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021. 

10.2 O prazo conta-se da aceitação do objeto pela fiscalização e do cumprimento de todas as condições 

pactuadas. 

10.3 A nota fiscal deverá ser emitida sem rasura, em nome do Município de Laranjal/MG, com indicação 

da conta corrente, da agência bancária e do número da ordem de fornecimento. 

10.4 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será devolvido e 

o prazo recomeçará após a regularização, sem ônus para o CONTRATANTE. 

10.5 Poderão ser descontados dos pagamentos os valores destinados a cobrir multas, indenizações a 

terceiros ou outras obrigações de responsabilidade da CONTRATADA. 

10.6 O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento enquanto perdurar qualquer das seguintes hipóteses: 

descumprimento de determinação do órgão fiscalizador; inadimplemento de obrigação assumida; atraso 

ou paralisação indevida que prejudique as atividades do Município; débito da CONTRATADA com o 

Município, decorrente deste ou de outro ajuste; ou infração a qualquer cláusula deste instrumento. 

10.7 Havendo atraso no pagamento por culpa do CONTRATANTE, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros pela variação do IPCA acumulado dos 2 (dois) meses anteriores ao pagamento, pro 

rata tempore, ou por índice que o substitua, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para o 

atraso, nos termos do art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

11.1 Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento 

estimado. 

11.2 Após esse prazo, os preços poderão ser reajustados pela variação do IPCA ou por índice que o 

substitua. 

11.3 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro por fato imprevisível ou previsível de consequências 

incalculáveis, as partes buscarão solução consensual, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 

12.1 É vedado acrescer os quantitativos fixados nesta Ata, inclusive o acréscimo do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações, ou a não veracidade das informações prestadas, 

sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

a) advertência, pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos na entrega, ainda que inicial, intermediária ou de 

substituição; 

b) multa de até 10% do valor da ordem de fornecimento, pelo atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou 

por situação que acarrete prejuízo à Administração; 

c) multa de até 10% do valor da ordem de fornecimento, pela execução imperfeita do objeto; 

d) multa de até 20% do valor da ordem de fornecimento, pelo descumprimento total da obrigação no 

prazo determinado; 

e) impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2 As sanções são independentes entre si e podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem 

prejuízo das demais medidas cabíveis e do disposto nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 O registro será cancelado quando a CONTRATADA: descumprir as condições desta Ata; não retirar a 

nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; ou não 



 
aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao de mercado e houver razões de 

interesse público. 

14.2 O cancelamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 

autoridade competente do órgão gerenciador. 

14.3 A CONTRATADA poderá solicitar o cancelamento do registro na ocorrência de fato superveniente que 

comprometa a execução, decorrente de caso fortuito ou força maior comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Esta Ata rege-se pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pelos Decretos 

Municipais nº 461, 462, 463 e 464/2023, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

15.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação aplicável, recorrendo-se à analogia, aos costumes 

e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Muriaé/MG para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma. 

Laranjal/MG, ______ de ______________________ de 2026. 

______________________________________________ 

MUNICÍPIO DE LARANJAL/MG 

Prefeito Municipal 

______________________________________________ 

CONTRATADA 

Representante legal 

TESTEMUNHAS: 

Nome:                                      Nome: 

CPF:                                        CPF: 



 
 

  ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJAL/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 17.947.615/0001-22, com sede 

na Rua Norberto Berno, nº 85, Centro, Laranjal/MG, CEP 36.760-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ______________________, portador do CPF nº ______________________. 

CONTRATADA: ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, com sede em ______________________________________________, neste 

ato representada por ______________________________________________, portador do CPF nº 

______________________, e-mail institucional ______________________. 

As partes celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxx/2026 e da Ata de Registro 

de Preços nº ___/2026, regido pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pelos 

Decretos Municipais nº 461, 462, 463 e 464/2023, mediante as cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Contrato o fornecimento de produtos de carnes, peixe e embutidos, conforme 

quantidades, especificações e preços registrados na Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e no Termo de 

Referência. 

1.2 Integram este Contrato, independentemente de transcrição, o edital e seus anexos, a proposta da 

CONTRATADA e a Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 O valor estimado deste Contrato é de R$ ______________________, correspondendo ao valor 

efetivamente contratado de R$ ______________________, conforme a proposta da CONTRATADA. 

2.2 Os quantitativos serão contratados por ordens de fornecimento, conforme a necessidade das 

Secretarias, não estando o CONTRATANTE obrigado a contratar a totalidade dos itens. 

2.3 Eventuais modificações serão formalizadas por Termo Aditivo, observados os limites legais. 



 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, observado 

o prazo de validade da Ata de Registro de Preços a que se vincula, nos termos do art. 84, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA 

4.1 A entrega observará o disposto na Cláusula Quinta da Ata de Registro de Preços, inclusive quanto aos 

locais, ao prazo semanal e às condições de substituição de produtos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento observará o disposto na Cláusula Décima da Ata de Registro de Preços, inclusive quanto 

ao prazo de 30 (trinta) dias, à ordem cronológica do art. 141 da Lei nº 14.133/2021 e aos encargos por 

atraso previstos no art. 92, V. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

6.1 Aplicam-se as disposições da Cláusula Décima Primeira da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas correrão por conta das dotações indicadas na Cláusula Quarta da Ata de Registro de 

Preços. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 Aplicam-se integralmente as obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE, as regras de fiscalização 

e as sanções previstas nas Cláusulas Sétima a Nona e Décima Terceira da Ata de Registro de Preços, que 

integram este Contrato independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 Formalizada a rescisão, que vigorará a partir de sua comunicação à CONTRATADA, esta entregará a 

documentação relativa ao objeto executado, que, se aceito pela fiscalização, será pago, deduzidos os 

débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 



 
10.1 Aplicam-se as sanções previstas na Cláusula Décima Terceira da Ata de Registro de Preços e nos arts. 

155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO 

11.1 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o Contrato sem autorização expressa do 

CONTRATANTE, exceto nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Este Contrato rege-se pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pelos Decretos 

Municipais nº 461, 462, 463 e 464/2023, bem como pelas condições do edital do Pregão Eletrônico nº 

xxx/2026. 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação aplicável, recorrendo-se à analogia, aos costumes 

e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Muriaé/MG, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, que, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

Laranjal/MG, ______ de ______________________ de 2026. 

______________________________________________ 

MUNICÍPIO DE LARANJAL/MG 

Prefeito Municipal 

______________________________________________ 

CONTRATADA 

Representante legal 

TESTEMUNHAS: 

Nome:                                      Nome: 

CPF:                                        CPF: 



 
  

ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 069/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2026 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL/MG 

Setor de Compras e Licitações 

A empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, com sede em ______________________________________________, neste 

ato representada por ______________________________________________, portador do CPF nº 

______________________, DECLARA, sob as penas da lei e para os fins do disposto no art. 63, IV, da Lei 

nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e em outras normas 

específicas aplicáveis. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração sujeita a empresa às sanções 

administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, bem como às sanções penais, civis e 

trabalhistas cabíveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidade dos sócios e administradores. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Laranjal/MG, ______ de ______________________ de 2026. 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 


